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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL.  COMPROVAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a quinta-feira da semana santa, que antecede a 
sexta-feira da Paixão, não é feriado nacional, por ausência de 
previsão legal, sendo considerada, por conseguinte, como feriado 
local, caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato 
administrativo da Corte de origem" (AgInt no AREsp 
1.502.923/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. O art. 62, II, da Lei n. 5.010/1966 estabelece que "os dias da 
Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa", são feriados, na Justiça Federal e nos Tribunais 
Superiores, não se aplicando a disposição legal, pois, à Justiça 
Estadual. 
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, por documento idôneo, a suspensão de prazo processual ou 
de feriado local, mantém-se a intempestividade reconhecida na 
decisão agravada. 
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/05/2022 a 09/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
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Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 09 de maio de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL.  COMPROVAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. 
1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
entende-se que "a quinta-feira da semana santa, que antecede a 
sexta-feira da Paixão, não é feriado nacional, por ausência de 
previsão legal, sendo considerada, por conseguinte, como feriado 
local, caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de 
origem, seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato 
administrativo da Corte de origem" (AgInt no AREsp 
1.502.923/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).
2. O art. 62, II, da Lei n. 5.010/1966 estabelece que "os dias da 
Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de 
Páscoa", são feriados, na Justiça Federal e nos Tribunais 
Superiores, não se aplicando a disposição legal, pois, à Justiça 
Estadual. 
3. Uma vez não comprovado, no momento da interposição do 
recurso, por documento idôneo, a suspensão de prazo processual ou 
de feriado local, mantém-se a intempestividade reconhecida na 
decisão agravada. 
4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela CELG DISTRIBUIÇÃO 

S.A. – CELG D contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, constante 

às e-STJ fls. 492/493, que não conheceu do recurso especial em razão de sua 
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intempestividade.

Nas suas razões (e-STJ fls. 496/498), a agravante alega, em síntese, 

que o recurso especial é tempestivo, pois foi interposto no prazo de 15 dias úteis, 

considerando os feriados forenses de quarta-feira, quinta-feira e sexta-feira da Semana 

Santa (31/03 a 02/04/2021) que, por serem feriados nacionais, inclusive no 

STJ, dispensariam comprovação.

Não foi apresentada impugnação pela parte agravada (e-STJ fl. 

502).

É o relatório.

VOTO

A decisão recorrida não merece reparos.

De acordo com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 

entende-se que "a quinta-feira da semana santa, que antecede a sexta-feira da Paixão, não 

é feriado nacional, por ausência de previsão legal, sendo considerada, por conseguinte, 

como feriado local caso haja a suspensão do expediente forense no Tribunal de origem, 

seja em razão de lei estadual ou municipal, seja por ato administrativo da Corte de 

origem" (AgInt no AREsp 1.502.923/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, Primeira Turma, julgado em 08/06/2020, DJe 17/06/2020).

Ademais, o art. 62, II, da Lei 5.010/66 estabelece que "os dias 

da Semana Santa, compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa", são 

feriados, na Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, não se aplicando a disposição 

legal, pois, à Justiça Estadual.

Acerca da hipótese:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISUM PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL NÃO COMPROVADO, NO 
ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ARTS. 1.003, § 6º, E 1.029, § 3º, DO 
CPC/2015. PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 
Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na forma da jurisprudência - firmada sob a égide do CPC/73 -, "a 
comprovação da tempestividade do recurso, em decorrência de feriado local 
ou suspensão de expediente forense no Tribunal de origem que implique 
prorrogação do termo final pode ocorrer posteriormente, em sede de Agravo 
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Regimental" (STJ, AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO 
CARLOS FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 15/10/2012).
III. O CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de 
recurso intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido 
publicada na vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, 
parágrafo único, do CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a 
comprovação posterior da tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 
acabou por excluir a intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se 
extrai do seu art. 1.003, § 6º ("o recorrente comprovará a ocorrência de feriado 
local no ato de interposição do recurso"), e do seu art. 1.029, § 3º ("o Supremo 
Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá desconsiderar vício 
formal de recurso tempestivo ou determinar sua correção, desde que não o 
repute grave"). Nesse sentido: STJ, AgInt no AREsp 957.821/MS, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 19/12/2017; AgInt no REsp 1.626.179/MT, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
23/03/2017; AgInt no AREsp 991.944/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 
975.392/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, DJe de 05/05/2017; AgInt no AREsp 1.017.097/MG, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 09/05/2017; AgInt no 
AREsp 1.005.100/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 29/05/2017.
IV. No mesmo sentido o entendimento do STF (ARE 1.033.168 AgR/RJ, Rel. 
Ministro DIAS TOFFOLI, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/09/2017).
V. No caso, a parte agravante foi intimada da decisão que inadmitiu o Recurso 
Especial em 05/03/2018, segunda-feira, - na vigência do CPC/2015 -, sendo o 
Agravo em Recurso Especial interposto somente em 19/04/2018, quinta-feira, 
após o transcurso do prazo recursal de 15 dias úteis, contado em dobro, 
ocorrido em 17/04/2018, terça-feira, a teor do diposto no art. 183 do 
CPC/2015.
VI. Segundo a jurisprudência desta Corte, "a quarta-feira e a quinta-feira, que 
antecedem a sexta-feira da Paixão, não são feriados nacionais, nos termos do 
art. 1º da Lei nº 662/49 e art. 62 da Lei n. 5.010/66, mas sim locais, que devem 
ser demonstrados no momento da interposição do recurso, o que não ocorreu 
no presente caso" (STJ, AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 1.215.995/SC, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de 
18/09/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no REsp 1.614.752/SP, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 12/03/2018; 
AgInt no AREsp 1.134.841/MG, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 02/02/2018; EDcl no AgInt no AREsp 
988.063/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/10/2017; EDcl no AgRg no AREsp 542.206/MG, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 30/06/2015.
VII. O art. 62, II, da Lei 5.010/66 estabelece que "os dias da Semana Santa, 
compreendidos entre a quarta-feira e o Domingo de Páscoa", são feriados, na 
Justiça Federal e nos Tribunais Superiores, não se aplicando a disposição 
legal, pois, à Justiça Estadual. Precedentes do STJ.
VIII. A partir da vigência do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 
feriado local, para fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser 
realizada no momento de sua interposição, não se admitindo a comprovação 
posterior.
IX. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.497.125/AL, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 07/10/2019).

No caso, inexistindo comprovação da suspensão dos prazos 

processuais na Corte local referente à quarta e quinta-feira santa, no ato da interposição 

do recurso, forçoso referendar a decisão agravada.
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Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do 

CPC/2015 por não vislumbrar caráter manifestamente inadmissível ou improcedente no 

manejo do presente recurso.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.000.060 / GO
Número Registro: 2021/0322745-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
507500098 50750009820198090107

Sessão Virtual de 03/05/2022 a 09/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : DIVINO PORFÍRIO LOPES
ADVOGADO : ALTAMIR VILELA SOUZA NETO - GO043833

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CELG DISTRIBUIÇÃO S.A. - CELG D
ADVOGADOS : JAYME SOARES DA ROCHA FILHO - GO051175

JOEL COSTA DE SOUZA - GO051177
TIAGO FELIPE DE LIMA - GO056252

AGRAVADO : DIVINO PORFÍRIO LOPES
ADVOGADO : ALTAMIR VILELA SOUZA NETO - GO043833

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/05/2022 a 09/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 10 de maio de 2022
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